
 
 

 

AgRg nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.292 - DF (2009/0070176-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JACI LOPES 
ADVOGADOS : FERNANDO DE SANTA ROSA  - RJ019081 
   JOSÉ BEZERRA DA SILVA  - RJ089365 
   LUIZ CARLOS DE SOUZA MOREIRA  - RJ014218 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. PORTARIA MINISTERIAL. 
REVISÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 
817.338/DF. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO OU 
SOBRESTAMENTO DO PROCESSO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
5.12.1996. ORIENTAÇÕES DADAS PELAS AÇÕES DIRETAS DE 
INCONSTITUCIONALIDADE N. 4.357/DF E N. 4.425/DF. PAGAMENTOS 
DE ACORDO COM A SISTEMÁTICA VIGENTE À ÉPOCA ATÉ 14/3/2013. 
DIREITO AMPARÁVEL NA VIA MANDAMENTAL. RECONHECIMENTO DA 
OMISSÃO. PAGAMENTO DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DEVE SER BUSCADO EM AÇÃO PRÓPRIA. SÚMULA N. 269 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Foram solicitadas informações acerca de possível 
revisão administrativa da Portaria Ministerial n. 1354/2011 que tratou do 
direito de anistia do impetrante, tendo como resposta a negativa.

2. "Do acórdão proferido no RE n. 817.338/DF, de relatoria 
do Ministro Dias Toffoli, não constou nenhuma determinação para 
suspender processos que tenham como objeto a anistia política." (EDcl 
no AgRg no MS 20.255/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017). 

3. A controvérsia dos autos cinge-se à avaliação da conduta 
omissiva da autoridade impetrada no cumprimento da Portaria n. 
2.934/2003, que, a teor do disposto no dispõe o art. 18, parágrafo único, 
da Lei 10.559/02, declarou ser o impetrante anistiado político, 
concedendo-lhe reparação econômica em prestação mensal, permanente 
e continuada, com efeitos financeiros a partir de 5.12.1996, consoante 
definiu a Comissão de Anistia, em 31/10/2002. O direito líquido e certo do 
impetrante é inquestionável, nos termos da jurisprudência desta Corte.

4. O Supremo Tribunal Federal entendeu que deva ser 
observada a orientação dada nas ADI n. 4357/DF e ADI n. 4.425/DF, de 
forma que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de 
sentença judiciária, sejam efetuados, tal como já vinham se realizando, 
segundo a sistemática vigente à época, até a decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal em 14/03/2013. 

5. Esta Corte tem jurisprudência específica de que o direito 
líquido e certo amparável na via mandamental restringe-se ao 
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reconhecimento da omissão da autoridade impetrada em providenciar o 
pagamento das parcelas pretéritas da reparação econômica, conforme 
valor nominal previsto na portaria concessiva da anistia política. Para a 
fixação de juros e correção monetária, esta deve ser buscada em ação 
própria, dada a impossibilidade de cobrança de valores em sede de 
Mandado de Segurança, consoante o enunciado da Súmula n. 269 do 
Supremo Tribunal Federal – STF.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis 

Júnior, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

Brasília, 24 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.292 - DF (2009/0070176-5)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JACI LOPES 
ADVOGADOS : FERNANDO DE SANTA ROSA  - RJ019081 
   JOSÉ BEZERRA DA SILVA  - RJ089365 
   LUIZ CARLOS DE SOUZA MOREIRA  - RJ014218 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 598/599, 

em que rejeitei os aclaratórios opostos para manter a decisão de concessão da 

segurança, determinando à autoridade coatora o cumprimento integral da Portaria n. 

2.934/2003 no que tange à reparação econômica, conforme valor nominal lá previsto. 

A agravante alega que a hipótese do mandado de segurança n. 15.706/DF 

é a mesma posta nos presentes autos, devendo ser observado o que restou lá 

estabelecido no sentido de que se a anistia do impetrante for anulada/revogada, restará 

prejudicado o pleito referente ao pagamento das prestações retroativas. Assegura que, 

além disso, há outra repercussão geral sobre o tema, reconhecida nos autos do RE n. 

817.338/DF, na qual se discute a possibilidade de anulação da Portaria anistiadora pela 

Administração Pública, independentemente do prazo decadencial previsto na Lei n. 

9.784/99.

Pleiteia, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

apresentação do presente recurso ao colegiado, a fim de que seja julgado e provido 

para reforma da decisão impugnada, fazendo constar a ressalva da questão de ordem 

no MS n. 15.706/DF. 

Em contrarrazões, a parte sustenta que há intenção de procrastinar o feito 

e aduz que nem sequer se comprovou que a anistia foi revista ou que fora anulada. 

É o relatório. Decido. 
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AgRg nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.292 - DF (2009/0070176-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático, que fica mantido em todos os seus termos. 

Consigne-se, primeiramente, que foram solicitadas informações acerca 

de possível revisão administrativa da Portaria Ministerial n. 1354/2011 que tratou do 

direito de anistia do impetrante, tendo como resposta a negativa (fl. 553).

"Do acórdão proferido no RE n. 817.338/DF, de relatoria do Ministro Dias 

Toffoli, não constou nenhuma determinação para suspender processos que tenham 

como objeto a anistia política." (EDcl no AgRg no MS 20.255/DF, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017). 

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. PRETENSÃO DE SOBRESTAMENTO DO 
PROCESSO EM FACE DA AFETAÇÃO DO TEMA 839 NO SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  (RE  817.338/DF).  FALTA  DE  
DETERMINAÇÃO  NESSE SENTIDO  E  AUSÊNCIA  DE  
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUDICIALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n. 
817.338/DF, sob o regime de repercussão geral - Tema n. 839 - discute, à 
luz dos arts. 2º,  5º, II, XXXVI e LXIX, e 37, caput, da Constituição Federal 
e do art.  8º do ADCT, (a) a possibilidade de um ato administrativo, caso 
evidenciada  a  violação direta do texto constitucional, ser anulado pela  
Administração  Pública  quando  decorrido  o prazo decadencial previsto  
na Lei n. 9.784/1999; e (b) se uma portaria que disciplina tempo  máximo 
de serviço de militar atende aos requisitos do art. 8º do ADCT.

II  -  Do  acórdão  proferido  no  RE n. 817.338/DF, de 
relatoria do Ministro   Dias  Toffoli,  não  constou  nenhuma  determinação  
para suspender processos que tenham como objeto a anistia política" 
(EDcl no  AgRg  no  MS  20.255/DF,  Rel.  Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017).

III  -  No  caso  dos  autos,  a  parte  agravante  intenta 
promover discussão  que  extrapola  a  esfera  dos  autos,  sem  provar 
que o impetrante teve sua portaria de anistia anulada.

IV - Agravo interno improvido (AgInt no MS 23.344/DF, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/10/2018). 
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Como antes decidido, a controvérsia dos autos cinge-se à avaliação da 

conduta omissiva da autoridade impetrada no cumprimento da Portaria n. 2.934/2003, 

que, a teor do disposto no dispõe o art. 18, parágrafo único, da Lei 10.559/02, declarou 

ser o impetrante anistiado político, concedendo-lhe reparação econômica em prestação 

mensal, permanente e continuada, com efeitos financeiros a partir de 5.12.1996, 

consoante definiu a Comissão de Anistia, em 31/10/2002.

O direito líquido e certo do impetrante é inquestionável, nos termos da 

jurisprudência desta Corte. Confiram-se:

DIREITO   ANISTIÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
ANISTIADO  POLÍTICO. EFEITOS  RETROATIVOS  DA  REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. PREVISÃO DOS RECURSOS MEDIANTE  RUBRICA  
PRÓPRIA  NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. POSSIBILIDADE DE 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, POR MEIO DE 
PRECATÓRIOS, CASO NÃO SEJA POSSÍVEL O PAGAMENTO EM 
UMA ÚNICA PARCELA, EM DINHEIRO. OMISSÃO CONFIGURADA.  
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA 
PORTARIA.  DIREITO  AOS  ACRÉSCIMOS  DE  JUROS  DE  MORA  
E CORREÇÃO MONETÁRIA,  DESDE  A  DATA  DO  ATO 
ADMINISTRATIVO QUE RECONHECEU EM FAVOR  DO 
IMPETRANTE A CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. 
ORIENTAÇÃO DO STF  QUE  ALBERGA  ESSA  DIRETRIZ,  NA  
LEITURA  PRINCIPIOLÓGICA  DE PRECEDENTES DA SUPREMA 
CORTE: RE 553.710/DF, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJe  23.8.2018  E  
RMS 35.990/DF, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 28.9.2018. SEGURANÇA  
PARCIALMENTE CONCEDIDA, COM RESSALVA DO PONTO DE 
VISTA DO RELATOR.

1.  É  iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça de que: (i) é cabível a impetração de Mandado de Segurança 
postulando o pagamento  das  reparações  econômicas concedidas pelo 
Ministério da Justiça  relacionadas  à  anistia  política de Militares, no caso 
de descumprimento de Portaria expedida por Ministro de Estado, tendo 
em vista  não  consubstanciar  típica  ação  de  cobrança,  mas ter por 
finalidade  sanar  omissão da autoridade coatora; (ii) a sucessiva e 
reiterada  previsão  de  recursos,  em  leis  orçamentárias da União 
Federal,  para  o  pagamento  dos  efeitos  financeiros das anistias 
concedidas, dentre elas a do impetrante, bem como o decurso do prazo 
previsto no § 4o. do art. 12 da Lei 10.559/2002 constituem o direito líquido  
e  certo  ao recebimento integral da reparação econômica; e (iii)   
inexistindo  os  recursos  orçamentários  bastantes  para  o pagamento,  
em  uma  só vez, dos valores retroativos ora pleiteados, cabível  será  a  
execução  contra  a  Fazenda  Pública, por meio de precatórios, nos 
termos do art. 730 do CPC/1973.

2. O Superior Tribunal de Justiça aplica orientação, segundo 
a qual, o direito líquido e certo amparável na via mandamental 
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restringia-se ao reconhecimento da omissão da autoridade impetrada em 
providenciar o   pagamento   das   parcelas  pretéritas  da  reparação  
econômica decorrente  de  anistia política, conforme valor nominal 
previsto na Portaria  Ministerial  concessiva  do benefício. Assim, a 
fixação de juros e correção monetária poderia ser buscada em ação 
própria, dada a  impossibilidade  da  cobrança  de  valores  em sede de 
Mandado de Segurança, consoante enunciado da Súmula 269/STF.

3.  Ocorre que essa orientação há de ser modificada, para 
se ajustar à  compreensão atual e contemporânea da problemática da 
recomposição da  situação  jurídica derivada de direito líquido e certo 
amparável na  via  mandamental, ou seja, direito subjetivo na esmerada 
posição de  liquidez  e certeza, comprovado de plano e por meio de 
elementos materiais  prévios.  Parece  de  absoluta transparência e 
calcada na mais definida intuição de justiça que a situação ilegal ou 
abusiva a que  o  mandamus  pôs  fim  deve  retornar, integralmente, ao 
estado anterior  à prática do ato vulnerador. Por tal razão, tudo o que for 
devido ao impetrante lhe deve ser reposto prontamente, pela força da 
decisão mandamental concessiva da ordem.

4. A Súmula 269/STF, cujo enunciado se opõe a este 
entendimento, tem a  seu  favor  a  ancianidade de sua edição - 55 anos - 
de modo que, somente  por  milagre,  haveria  de  se manter atual e 
ensejadora de observância  irrestrita.  A interpretação deste verbete, 
porém, deve ser  temperada com as várias regras legais que alteraram o 
perfil do Mandado  de Segurança. E deve ser alterada, sobretudo, pela 
evolução vigorosa  que  este instituto sofreu nas últimas décadas, em 
virtude da  progressiva  afirmação  dos  Direitos Humanos e 
Fundamentais, no sentido  albergar  sob  a  sua  proteção os mais vastos 
contingentes individuais e os mais amplos direitos subjetivos.

5.  Não  há  mais  razão  jurídica  e  nem  moral  na 
alternativa de encaminhar-se  o  pleito  de valores anteriores à impetração 
para as chamadas  vias  ordinárias,  quando  já  se tem uma decisão 
judicial mandamental   favorável  ao  direito  da  parte.  Isso  significaria 
protelar para as calendas gregas a fruição do direito pela parte que o  
titula,  congestionar  as  instâncias  judiciais,  em situação de 
desnecessidade,  expor-se a União ao pagamento de honorários, porque 
a  Ação  de  Cobrança  lhe  seria,  fatalmente, desfavorável e, além disso,  
amesquinhar o préstimo do Mandado de Segurança, encurtando o 
alcance de sua eficácia.

6. Bem por isso, no julgamento dos Embargos Declaratórios 
opostos no RE 553.710/DF, de relatoria do Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 
23.8.2018, o  STF decidiu que os valores retroativos previstos nas 
Portarias de Anistia  hão  de  ser  acrescidos  de juros moratórios e de 
correção monetária,  desde  o momento em que verba se tornou devida. 
Como bem disse  o ilustre Relator, incumbe lembrar que a correção 
monetária e os  juros moratórios consistem em consectários legais da 
condenação, consequências  automáticas  da decisão condenatória e, 
portanto, são devidos  independentemente de expresso pronunciamento 
judicial - sua obrigatoriedade decorre automaticamente de dispositivo de 
lei.
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7.  A  leitura principiológica desse precedente, bem como da 
decisão do  eminente  Ministro  LUIZ  FUX,  no  RE  35.990/DF,  
asseguram  o entendimento  de que os juros moratórios e a correção 
monetária, por serem  consectários  legais, são deferidos ao impetrante 
mandamental vitorioso,  juntamente com a sua própria pretensão no writ. 
Isso não constitui  pretensão  autônoma,  nem  pedido isolado e, muito 
menos, significa  deferimento  de pedido não formulado. Este é o 
pensamento judicial contemporâneo, atualizador da máxima eficácia da 
plataforma garantista,  de modo a prover os institutos de proteção dos 
direitos e  das  liberdades  da  maior  abrangência  possível e também de 
sua efetividade  maximizada. Eis outros precedentes da da Suprema 
Corte: RMS  35.224,  Rel.  Min.  Celso de Mello, DJe 18.4.2018; RMS 
35.349, Rel.  Min. Alexandre de Moraes, DJe 1o.6.2018; RMS 35.346, 
Rel. Min. Rosa  Weber,  DJe 17.5.2018; RMS 28.502, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe 4.5.2018; RMS 35.401-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, DJe 7.5.2018 e RMS 28.716-AgR, Relator Min. Edson Fachin, 
Segunda Turma, DJe de 22.8.2018.

8.  A  orientação que acolhe o pagamento de juros de mora 
e correção monetária  desde a data do ato coator não se baseia somente 
na atual orientação  do STF, embora seja esta um elemento valiosíssimo 
para a compreensão  do  direito subjetivo da parte, mas, também, nas 
atuais proteções  que a ordem jurídica dispensa aos direitos fundamentais 
e humanos,  dentre  os  quais o do mais efetivo resguardo jurídico dos 
indivíduos  e  os  da  presteza,  celeridade e eficácia das soluções 
judiciais em seu favor.

9.  Entretanto,  em  atenção  à  função  uniformizadora  
desta Corte Superior,   concede-se  parcialmente  a  ordem  de  
segurança,  para determinar à Autoridade Impetrada o cumprimento 
integral da Portaria 3.788, de 24.12.2013, do Ministro de Estado da 
Justiça, atentando-se para  o pagamento dos efeitos retroativos advindos 
do reconhecimento da  condição  de  anistiado político, nos termos da Lei 
10.559/2002, observado  o decidido na Questão de Ordem no MS 
15.706/DF. Excluídos os  juros  e  correção  monetária  que  devem  ser  
buscados em ação própria. Ressalva do ponto de vista do Relator, quanto 
a este ponto (MS 21.006/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 7/12/2018)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO 
DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA.   MILITAR.   MARINHA.  
PAGAMENTO  DE  REPARAÇÃO  ECONÔMICA RETROATIVA. 
CABIMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO 
DA DEFESA.  ATO  OMISSIVO CONTINUADO. DECADÊNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  269  E  
271/STF.  DESCUMPRIMENTO  DO PRAZO PREVISTO NA LEI 
10.559/2002. PREVISÃO DOS RECURSOS, MEDIANTE RUBRICA 
PRÓPRIA, NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. 
PRECEDENTES DO STJ  E  DO  STF,  EM  REGIME  DE  
REPERCUSSÃO GERAL (RE 553.710/DF). DESNECESSIDADE  DE  
ASSINATURA  DE  TERMO  DE ADESÃO. ART. 1º DA LEI 11.354/2006. 
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PRECEDENTES DO STJ. DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO   DA  PORTARIA  ANISTIADORA,  ENQUANTO  NÃO  
CASSADA  OU REVOGADA.   SEGURANÇA   PARCIALMENTE   
CONCEDIDA.   

I.   A   questão controvertida  diz  respeito  à  possibilidade  
de  o impetrante, na condição   de   militar   anistiado,  perceber  
reparação  econômica retroativa,  em  parcela  única,  que não teria sido 
paga, diante da inércia  do impetrado, de sorte que a Portaria anistiadora 
não teria sido  integralmente  cumprida.  II. Segundo a jurisprudência do 
STJ, "em  se  tratando  de  ato  omissivo,  o  art.  6º,  § 3º, da Lei n. 
12.016/2009  autoriza a conclusão de que é autoridade coatora aquela que  
deveria praticar o ato ou da qual deveria provir a ordem para a sua  
prática.  Nesse  contexto, ainda que tenha delegado esse poder, patente a 
legitimidade passiva do Ministro de Estado da Defesa, pois dele  é a 
competência legal para determinar o pagamento, conforme se verifica  do  
disposto  no  art.  18,  parágrafo  único,  da  Lei n. 10.559/2002"  (STJ,  
MS  20.459/DF,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA, PRIMEIRA   SEÇÃO,   
DJe  de  01/04/2014).  Nesse  sentido:  STJ,  MS 22.509/DF,  Rel.  
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  PRIMEIRA  SEÇÃO, DJe 
30/08/2016;  MS  18.286/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  02/06/2015;  MS  16.707/DF,  Rel.  Ministro  
HERMAN BENJAMIN,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  06/03/2012;  MS 
9.867/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, DJU de 
24/08/2005.

III.  A ausência de pagamento, ao impetrante, da reparação 
econômica pretérita,  configura  ato omissivo continuado da autoridade 
coatora em  cumprir,  integralmente,  a  Portaria  anistiadora, situação que 
afasta  a  configuração  de  decadência  da  pretensão  mandamental. 
Precedentes  do  STJ  (MS  22.410/DF,  Rel.  Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  21/09/2016;  
MS 20.226/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 17/12/2014). 

IV. A jurisprudência  do  STJ  firmou entendimento no 
sentido de que o não cumprimento  integral  de  Portaria  do  Ministro  da  
Justiça,  que reconhece  a  condição de anistiado do impetrante e fixa 
indenização de valor certo e determinado, pode ser sanado pela via do 
mandado de segurança,  afastando-se  as  restrições previstas nas 
Súmulas 269 e 271/STF.  Nesse  sentido:  STF,  RMS 27.357/DF, Rel. 
Ministra CÁRMEN LÚCIA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe de 06/08/2010; 
STJ, MS 22.509/DF, Rel. Ministro  HUMBERTO  MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 30/08/2016; STJ, MS  16.648/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2011.

V.  No  caso  dos  autos,  restou comprovada a condição de 
anistiado político,  nos  termos da Portaria 2.649, de 21/09/2004, do 
Ministro de  Estado  da  Justiça,  na qual se concedeu reparação 
econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e 
continuada, e,  dado  o  caráter  retroativo  dessa  concessão,  foi  
igualmente reconhecido o direito ao recebimento de valor pretérito.

VI. É pacífico o entendimento da Primeira Seção do STJ no 
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sentido de reconhecer  direito  líquido  e  certo  do  impetrante  anistiado 
ao recebimento  de  valores  retroativos, em face da comprovação de ter 
havido  previsão  orçamentária  específica e do transcurso do prazo, 
constante  do  art.  12,  §  4º,  da Lei 10.559/2002, sem que haja o 
pagamento  da  aludida  reparação  econômica,  prevista  na Portaria 
anistiadora.  A  propósito:  STJ,  MS 22.410/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/09/2016.

VII.  Em  igual  sentido,  o  Supremo Tribunal Federal - 
consoante o portal  de notícias daquela Corte -, no julgamento do RE 
553.710/DF, em  regime de repercussão geral (Rel. Ministro DIAS 
TOFFOLI, julgado em 17/11/2016, DJe de 30/11/2016), firmou 
entendimento no sentido de que  "é  constitucional  a  determinação  de  
pagamento  imediato de reparação  econômica  aos  anistiados  políticos,  
nos termos do que prevê   o  parágrafo  4º  do  artigo  12  da  Lei  da  
Anistia  (Lei 10.559/2002),  que  regulamentou  o artigo 8º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)", bem como de que o 
pagamento do valor  retroativo  deve  ser  imediato,  pois,  conforme  o  
voto do Relator,  "o presente mandamus não se confunde com ação de 
cobrança, uma  vez que a consequência diretamente decorrente da 
procedência do pedido  é  uma obrigação de fazer por parte da autoridade 
impetrada, consistente  no  cumprimento  integral  de  portaria  do Ministro 
da Justiça  que,  com  fundamento  na  Lei  nº  10.559/02, reconheceu a 
condição  de  anistiado político e o direito a reparações econômicas por  
atos  de exceção com motivação estritamente política em período 
pretérito".  VIII. O STF, no aludido RE 553.710/DF, fixou, em regime de  
repercussão  geral,  a  seguinte  tese,  conforme  publicação de 
30/11/2016:  "1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de  
cumprimento  de  requisição  ou determinação de providências por parte  
da  União,  por  intermédio  do  órgão  competente,  no prazo previsto  nos  
arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da Lei nº  10.599/02, 
caracteriza ilegalidade e violação de direito líquido e  certo; 2) - Havendo 
rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das  indenizações 
devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a  ausência  de  
disponibilidade  de caixa, a União há de promover o pagamento  do  valor  
ao  anistiado  no  prazo  de  60 dias; 3) - Na ausência  ou  na  insuficiência  
de  disponibilidade orçamentária no exercício  em curso, cumpre à União 
promover sua previsão no projeto de  lei  orçamentária  imediatamente  
seguinte" (STF, RE 553.710/DF, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
PLENÁRIO, DJe de 30/11/2016).

IX. Nessa perspectiva, a Primeira Seção do STJ tem 
determinado que a autoridade  apontada  como  coatora  proceda  ao  
pagamento do valor relativo aos efeitos financeiros retroativos da 
reparação econômica, unicamente  pelo valor nominal apontado na 
Portaria anistiadora, com os  recursos  orçamentários  disponíveis,  ou,  
em caso de manifesta impossibilidade,   com   a   expedição   do  
competente  precatório, incluindo-se  os  valores em orçamento, sem 
prejuízo de que eventual incidência  de  juros  e  correção  monetária seja 
veiculada em ação própria  (STJ,  AgRg  no  MS 22.012/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  02/02/2017;  AgInt  no 
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MS 21.398/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 04/04/2017).

X.  O  Superior  Tribunal  de Justiça tem entendido que "a 
adesão ao Termo  para  o  pagamento  na  forma  proposta na Lei n. 
11.354/2006 constitui  mera faculdade do anistiado, uma vez que ninguém 
pode ser compelido  a  aderir  a acordo para o recebimento de valor a que 
faz jus  de  forma  parcelada  e/ou em valor menor ao que teria direito, 
constituindo  evidente  abuso  de  poder  o  tratamento desigual aos 
igualmente  anistiados,  amparável  pelo  Poder Judiciário na via do 
mandado  de  segurança, nos termos do art. 5º, LXIX, da Constituição da  
República"  (STJ,  MS 19.060/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  12/08/2014).  No  mesmo  sentido: STJ, 
MS 21.229/DF,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 31/03/2015;  MS  22.434/DF,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/06/2016.

XI. A Primeira Seção do STJ, apreciando Questão de 
Ordem relacionada ao  fato  de  a Administração ter dado início a um 
procedimento para revisão das anistias de militares, no julgamento do MS 
15.706/DF, de relatoria  do  Ministro  CASTRO MEIRA (DJe de 
11/05/2011), repeliu o pedido  de  suspensão  do feito, formulado pela 
União, mas ressalvou que,  "nas  hipóteses  de  concessão  da  ordem, 
situação dos autos, ficará  prejudicado  o  seu  cumprimento  se,  antes 
do pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão 
administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia".

XII.  Segurança parcialmente concedida, com a ressalva da 
Questão de Ordem  no  MS  15.706/DF  (STJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 11/05/2011) (MS 23.231/DF, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 3/10/2018)

No entanto, restou exarado por esta Corte Superior de Justiça, no 

julgamento dos aclaratórios opostos, que haveria incidência dos juros e correção 

monetária sobre os valores da condenação, devidos a partir do sexagésimo primeiro 

dia, contados da publicação da portaria anistiadora, com "a incidência uma única vez, 

até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança", (grifei), conforme dispõe o art. 1º-F, da Lei nº. 

9.494/1997, alterado pelo art. 5º, da Lei nº. 11.960/2009, dispositivo aplicável aos 

processos em curso, à luz do princípio tempus regit actum.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal entendeu que deva ser observada a 

orientação dada nas ADI n. 4357/DF e ADI n. 4.425/DF, de forma que os pagamentos 

devidos pela Fazenda Pública, em virtude de sentença judiciária, sejam efetuados, tal 

como já vinham se realizando, segundo a sistemática vigente à época, até a decisão 

proferida pelo Supremo Tribunal Federal – STF em 14/3/2013. 

Destarte, esse deve ser a orientação jurisprudencial aplicável ao caso.
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De outra parte, ressalte-se que esta Corte tem jurisprudência específica 

de que o direito líquido e certo amparável na via mandamental restringe-se ao 

reconhecimento da omissão da autoridade impetrada em providenciar o pagamento das 

parcelas pretéritas da reparação econômica, conforme valor nominal previsto na 

portaria concessiva da anistia política. 

Já para a fixação de juros e correção monetária, esta deve ser buscada 

em ação própria, dada a impossibilidade de cobrança de valores em sede de Mandado 

de Segurança, consoante o enunciado da Súmula n. 269 do Supremo Tribunal Federal – 

STF. No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO  
DE  SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PORTARIA. PAGAMENTO  DE  
REPARAÇÃO ECONÔMICA RETROATIVA. CABIMENTO.  DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO  AO  INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PORTARIA 
ANISTIADORA, ENQUANTO NÃO CASSADA OU REVOGADA. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JUROS DE MORA E   
CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

I - A Primeira Seção do STJ tem determinado que a 
autoridade apontada como coatora proceda  ao pagamento do valor 
relativo aos efeitos financeiros  retroativos da reparação econômica, 
unicamente pelo valor nominal apontado na Portaria anistiadora, com os 
recursos orçamentários disponíveis, ou, em caso de manifesta 
impossibilidade, com a expedição do competente precatório, incluindo-se 
os valores em orçamento, sem prejuízo  de  que  eventual  incidência de 
juros e correção monetária seja veiculada  em  ação  própria, sob pena de 
assumir contorno  de  ação de cobrança (STJ, AgRg no MS 22.012/DF, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 2/2/2017; AgInt no 
MS 21.398/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 
4/4/2017). Nesse  sentido  também:  MS 23.468/DF, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  
28/6/2017, DJe 1°/8/2017  e  MS  22.434/DF,  Rel.  Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016).

II - Agravo interno improvido (AgInt no MS 23.157/DF, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/10/2018).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  MANDADO  
DE  SEGURANÇA.  ATO OMISSIVO. DECADÊNCIA. NÃO  
OCORRÊNCIA.  ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. INDENIZAÇÃO.  
PAGAMENTO DE VALORES RETROATIVOS. LEGITIMIDADE ATIVA 
E PASSIVA.  RECONHECIMENTO.  1.  A Primeira Seção desta Corte 
possui o entendimento  de  que a ausência de pagamento da reparação 
econômica pretérita configura ato omissivo continuado da autoridade 
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coatora em cumprir  integralmente a portaria anistiadora, situação que 
afasta a configuração  de  decadência  da  pretensão  mandamental. 2. 
Sendo comprovada  a  condição de anistiado político nos termos de 
Portaria expedida  pelo  Ministro  de  Estado da Justiça, na qual se 
concedeu reparação  econômica  de caráter indenizatório, em prestação 
mensal, permanente   e  continuada,  e,  dado  o  caráter  retroativo  
dessa concessão,   tendo   sido   igualmente   reconhecido  o  direito  ao 
recebimento  de  valor  pretérito,  há  direito  líquido  e certo ao 
recebimento  de  tais  quantias  (pretéritas).  Precedentes. 3. Esta Corte 
há muito pacificou o entendimento que o Ministro de Estado da Defesa 
figura  como  autoridade com legitimidade para compor o polo passivo de 
impetrações  parecidas, em razão do art. 18 da Lei 10.559/2002. 4. 
Tratando-se  de  concessão de anistia post mortem, deve  ser  
reconhecida  a  legitimidade  ativa  da impetrante não na qualidade  de  
dependente econômica ou sucessora do anistiado, e sim na qualidade de 
única sucessora da viúva do anistiado político. 5. A mera  alegação de 
falta de recursos orçamentários suficientes para o pagamento  das 
parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente de  anistia 
política, continuada ao longo dos anos, revela manifesta desobediência  
do  Poder  Executivo à Lei que fixou prazo certo para tanto  (art.  12,  §  4º,  
da  Lei  n. 10.559/2002), de modo que tal alegação  não  pode  ser  
utilizada  sine  die  como  pretexto  para inviabilizar  a  efetivação  do  
direito cuja tutela é perseguida no mandado   de  segurança,   ainda   mais  
 porque,   caso   inexista disponibilidade orçamentária para o imediato 
atendimento da ordem, o pagamento  deverá ser efetuado mediante 
regular processo de execução contra  a Fazenda Pública, com a 
expedição do competente precatório. 6.  Não  havendo  a  comprovação 
da efetiva anulação da portaria que concedeu a anistia do impetrante, a 
mera instauração de procedimento de revisão das portarias concessivas 
de anistia política com base na Portaria n. 1.104/1964 não constitui óbice à 
concessão da segurança, permanecendo incólume a obrigação de pagar 
os valores especificados. 7. O direito líquido e certo  averiguado  na  via  
do  mandamus restringe-se ao valor nominal  previsto  na portaria 
anistiadora, sendo certo que eventual controvérsia acerca dos 
consectários legais - juros e correção monetária - somente pode ser 
dirimida em demanda autônoma,  sob pena de o presente feito assumir 
contornos de ação de cobrança.

8. Ordem concedida (MS 22.996/DF, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1/10/2018)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO 
DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. MARINHA.  
PAGAMENTO  DE  REPARAÇÃO  ECONÔMICA RETROATIVA. 
CABIMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO 
DA DEFESA. ATO OMISSIVO CONTINUADO. DECADÊNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA  DAS SÚMULAS 269  E  
271/STF.  DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NA LEI 
10.559/2002. PREVISÃO DOS RECURSOS, MEDIANTE RUBRICA 
PRÓPRIA, NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. 
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PRECEDENTES DO STJ E DO STF, EM  REGIME  DE  
REPERCUSSÃO GERAL (RE 553.710/DF). DESNECESSIDADE  DE  
ASSINATURA  DE  TERMO  DE ADESÃO. ART. 1º DA LEI 11.354/2006. 
PRECEDENTES DO STJ. DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA PORTARIA  ANISTIADORA,  ENQUANTO  NÃO  
CASSADA OU REVOGADA.   SEGURANÇA   PARCIALMENTE   
CONCEDIDA. I. A questão controvertida  diz  respeito  à  possibilidade  
de  o impetrante, na condição   de   militar   anistiado,  perceber  
reparação  econômica retroativa,  em  parcela  única,  que não teria sido 
paga, diante da inércia  do impetrado, de sorte que a Portaria anistiadora 
não teria sido  integralmente  cumprida.  II. Segundo a jurisprudência do 
STJ, "em  se  tratando  de  ato  omissivo,  o  art.  6º,  § 3º, da Lei n. 
12.016/2009  autoriza a conclusão de que é autoridade coatora aquela que  
deveria praticar o ato ou da qual deveria provir a ordem para a sua  
prática.  Nesse  contexto, ainda que tenha delegado esse poder, patente a 
legitimidade passiva do Ministro de Estado da Defesa, pois dele  é a 
competência legal para determinar o pagamento, conforme se verifica  do  
disposto  no  art.  18,  parágrafo  único,  da  Lei n. 10.559/2002"  (STJ,  
MS  20.459/DF,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA, PRIMEIRA   SEÇÃO,   
DJe  de  01/04/2014).  Nesse  sentido:  STJ,  MS 22.509/DF,  Rel.  
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  PRIMEIRA  SEÇÃO, DJe 
30/08/2016;  MS  18.286/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  02/06/2015;  MS  16.707/DF,  Rel.  Ministro  
HERMAN BENJAMIN,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  06/03/2012;  MS 
9.867/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, DJU de 
24/08/2005.

III. A ausência de pagamento, ao impetrante, da reparação 
econômica pretérita, configura  ato omissivo continuado da autoridade 
coatora em cumprir, integralmente,  a  Portaria  anistiadora, situação que 
afasta a configuração  de  decadência  da  pretensão  mandamental. 
Precedentes  do  STJ  (MS  22.410/DF,  Rel.  Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  21/09/2016;  
MS 20.226/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 17/12/2014). IV. A jurisprudência  do  STJ  firmou 
entendimento no sentido de que o não cumprimento  integral  de  Portaria  
do  Ministro  da  Justiça,  que reconhece  a  condição de anistiado do 
impetrante e fixa indenização de valor certo e determinado, pode ser 
sanado pela via do mandado de segurança,  afastando-se  as  restrições 
previstas nas Súmulas 269 e 271/STF.  Nesse  sentido:  STF,  RMS 
27.357/DF, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe de 
06/08/2010; STJ, MS 22.509/DF, Rel. Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/08/2016; STJ, MS  16.648/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
02/08/2011.

V.  No  caso  dos  autos,  restou comprovada a condição de 
anistiado político,  nos  termos da Portaria 2.649, de 21/09/2004, do 
Ministro de  Estado  da  Justiça,  na qual se concedeu reparação 
econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e 
continuada, e,  dado  o  caráter  retroativo  dessa  concessão,  foi  
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igualmente reconhecido o direito ao recebimento de valor pretérito.
VI. É pacífico o entendimento da Primeira Seção do STJ no 

sentido de reconhecer  direito  líquido  e  certo  do  impetrante  anistiado 
ao recebimento  de  valores  retroativos, em face da comprovação de ter 
havido  previsão  orçamentária  específica e do transcurso do prazo, 
constante  do  art.  12,  §  4º,  da Lei 10.559/2002, sem que haja o 
pagamento  da  aludida  reparação  econômica,  prevista  na Portaria 
anistiadora.  A  propósito:  STJ,  MS 22.410/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/09/2016.

VII.  Em  igual  sentido,  o  Supremo Tribunal Federal - 
consoante o portal  de notícias daquela Corte -, no julgamento do RE 
553.710/DF, em  regime de repercussão geral (Rel. Ministro DIAS 
TOFFOLI, julgado em 17/11/2016, DJe de 30/11/2016), firmou 
entendimento no sentido de que  "é  constitucional  a  determinação  de  
pagamento  imediato de reparação  econômica  aos  anistiados  políticos,  
nos termos do que prevê   o  parágrafo  4º  do  artigo  12  da  Lei  da  
Anistia  (Lei 10.559/2002),  que  regulamentou  o artigo 8º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)", bem como de que o 
pagamento do valor  retroativo  deve  ser  imediato,  pois,  conforme  o  
voto do Relator,  "o presente mandamus não se confunde com ação de 
cobrança, uma  vez que a consequência diretamente decorrente da 
procedência do pedido  é  uma obrigação de fazer por parte da autoridade 
impetrada, consistente  no  cumprimento  integral  de  portaria  do Ministro 
da Justiça  que,  com  fundamento  na  Lei  nº  10.559/02, reconheceu a 
condição  de  anistiado político e o direito a reparações econômicas por  
atos  de exceção com motivação estritamente política em período 
pretérito". 

VIII. O STF, no aludido RE 553.710/DF, fixou, em regime de  
repercussão  geral,  a  seguinte  tese,  conforme  publicação de 
30/11/2016:  "1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de  
cumprimento  de  requisição  ou determinação de providências por parte  
da  União,  por  intermédio  do  órgão  competente,  no prazo previsto  nos  
arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da Lei nº  10.599/02, 
caracteriza ilegalidade e violação de direito líquido e  certo; 2) - Havendo 
rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das  indenizações 
devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a  ausência  de  
disponibilidade  de caixa, a União há de promover o pagamento  do  valor  
ao  anistiado  no  prazo  de  60 dias;  3) - Na ausência  ou  na  
insuficiência  de  disponibilidade orçamentária no exercício  em curso, 
cumpre à União promover sua previsão no projeto de  lei  orçamentária  
imediatamente  seguinte" (STF, RE 553.710/DF, Rel. Ministro DIAS 
TOFFOLI, PLENÁRIO, DJe de 30/11/2016). IX. Nessa perspectiva, a 
Primeira Seção do STJ tem determinado que a autoridade  apontada  
como  coatora  proceda  ao  pagamento do valor relativo aos efeitos 
financeiros retroativos da reparação econômica, unicamente  pelo valor 
nominal apontado na Portaria anistiadora, com os  recursos  
orçamentários  disponíveis,  ou,  em caso de manifesta impossibilidade,   
com   a   expedição   do  competente  precatório, incluindo-se  os  valores 
em orçamento, sem prejuízo de que eventual incidência  de  juros  e  
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correção  monetária seja veiculada em ação própria  (STJ,  AgRg  no  MS 
22.012/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  
2/2/2017;  AgInt  no MS 21.398/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 4/4/2017). 

X.  O  Superior  Tribunal  de Justiça tem entendido que "a 
adesão ao Termo  para  o  pagamento  na  forma  proposta na Lei n. 
11.354/2006 constitui  mera faculdade do anistiado, uma vez que ninguém 
pode ser compelido  a  aderir  a acordo para o recebimento de valor a que 
faz jus  de  forma  parcelada  e/ou em valor menor ao que teria direito, 
constituindo  evidente  abuso  de  poder  o  tratamento desigual aos 
igualmente  anistiados,  amparável  pelo  Poder Judiciário na via do 
mandado  de  segurança, nos termos do art. 5º, LXIX, da Constituição da  
República"  (STJ,  MS 19.060/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  12/08/2014).  No  mesmo  sentido: STJ, MS 
21.229/DF,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 31/03/2015;  MS  22.434/DF,  Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/6/2016.

XI. A Primeira Seção do STJ, apreciando Questão de 
Ordem relacionada ao  fato  de  a Administração ter dado início a um 
procedimento para revisão das anistias de militares, no julgamento do MS 
15.706/DF, de relatoria  do  Ministro  CASTRO MEIRA (DJe de 
11/05/2011), repeliu o pedido  de  suspensão  do feito, formulado pela 
União, mas ressalvou que,  "nas  hipóteses  de  concessão  da  ordem, 
situação dos autos, ficará  prejudicado  o  seu  cumprimento  se,  antes 
do pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão 
administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia".

XII.  Segurança parcialmente concedida, com a ressalva da 
Questão de Ordem  no  MS  15.706/DF  (STJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 11/05/2011) (MS 23.231/DF, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/10/2018).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2009/0070176-5 PROCESSO ELETRÔNICO MS 14.292 / DF

PAUTA: 24/04/2019 JULGADO: 24/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JACI LOPES 
ADVOGADOS : FERNANDO DE SANTA ROSA  - RJ019081 

 JOSÉ BEZERRA DA SILVA  - RJ089365 
 LUIZ CARLOS DE SOUZA MOREIRA  - RJ014218 

IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JACI LOPES 
ADVOGADOS : FERNANDO DE SANTA ROSA  - RJ019081 

 JOSÉ BEZERRA DA SILVA  - RJ089365 
 LUIZ CARLOS DE SOUZA MOREIRA  - RJ014218 

IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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